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TERMO DE FOMENTO n'007/2022 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANA E DO ADOLESCENTE DE ASSIS E A 
CASA DA CRIANA "DOM JOSÉ DOS SANTOS", 
OBJETIVANDO A ExEcUçAo DO PLANO DE 
TRABALHO, COM RECURSOS DO FUNDO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANA E DO 
ADOLESCENTE DE ASSIS/SP. 

O Conseiho \lunicipa I dos Direitos da Criança c do \dolescente de Asis corn sede na Rua 
Cândido Mm a, n 48. Centro Assis, SP Inscrit t on CNPJ/MF nsoh n 1 7 ' i2 732/0001 40, 
represeniado ncac ao. pela Presi dent e. Vanislene Cttnom. p rtodor do cdu10 dc identidade RG 
ii.°  o c incriw no CPF sob n 27h71 73) ). d lomentc outorIzado pel 
CMIX'1\ cm rcuni2n nrdinarrn do dia 06 dc junho do 2021 a ii CAS\ lii\ RIAA "DOM 
ANI ()N1() JO1 1)(b SANTOS" corn cdc AV. GE] U[I() \,-\RG\S, 1700 Jfl 
ALVOR.A1) \ \ssis, Sao Paulo, rncnto no CNN soti ii ol 	7 2(i fl)iu 72 representada 
neste ato, por cu Presidente, SelmàMaria do Santo. porlador do cduIa dc idenidade RG n 9  
22.30.173-1 SSP(SP e inscrito no CP sob n. 13 	corn london onto no que dispOei 
a LCI I (ki d ii 	(J 12) (IL 31 do juiho dc 2014 	n t lItLI ILoL rLnI\ cm I irinar, o prese.nte 
I (0 mo d on)cnti) ju ,cm igido pelas clasii1as e widiiics qu 

CLAUSULA PIUMEIRA- DO OR,JFT() 
O presonlc Tcrnio de I 7nmeto, dOrrente de Edool do Charnarnonto Puhhco 12 001/2022 do 
CMDCA. qua tom p(.n objotO a execução do Piano da liabaiho 1)\ (_asa do Crnança.a aqUlSiQ 

de m ucn ii dc coIIuffll) C no nlinnonlação p in cOfllplLTIlL it ir as i c fticoc 	ii itcual de limpeza, gas 
de CO/I 1)141 C ni itcn ii p mi cscntoriopequenos reparos e ervos 	iiros 
PARAGRAFO UNICO — A Organizacão da Sociedade Civil sO poderá utilizar o recurso 
conforme previsto no Piano de Trabaiho não sendo permitido alteraçOes. 

CLAUSULA 	SEGUNDA 	- 	DAS 
RESPONSABILIDADES E OBRIGAc0ES 
São responsabilidades e obrigacoes, além de outros compromissos assumidos por meio deste 
termo e respectivo piano de trabaiho, Os previstos na Lei Federal n.° 13.019, de 31 de julho de 
2014, no Decreto Estadual n.° 61.981, de 20 de maio de 2016, e iegislacao e regulamentação 
aplicáveis a espdcie: 
I - DO CMDCA: 
a) Juntamente corn Prefeitura Municipal de Assis, fornecer o manual especIfico para a prestacão 
de contas as Organizacoes da Sociedade Civil; 
b) Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execuçäo do objeto deste termo, devendo zelar pelo 
alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicacão dos recursos repassados; 
c) Prestar apoio necessário e indispensável a OSC para que seja alcançado o objeto da parceria 
em toda sua extensão e no tempo devido; 
d) Repassar a OSC os recursos financeiros para a execucão do objeto da parceria; 
e) Manter no sItio eletrônico da PMA, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos pianos 
de trabaiho. ate 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo encerramefito: 
f) Puhlioar, no Diario Ofiojal, todas a informaçOes ncoessarias ncLorintes ao Editil do 
Charnaniento Puhhco n° 001/2022 do CM1 )( A, 
Casa dos consethos. "Denise Fernandes de Carvaiho" Rua Cândido Mota, n° 48 CEP 19.806.250 - Fone 

(18) 3302-5551 - Assis/SP 
E-mail; ou casadosconselhosdeassishotmait.com  ou cmdcaassisclqmail.com  
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g) Analisar os relatórios gerenciais financeiros e de resultados, juntamente corn a Comissão do 
CMD CA, 
h) Analisar juntamente corn a Prefeitura Municipal de Assis as prestaces de contas encarninhadas 
pela OSC de acordo corn a legisiacao e regulamentacao aplicáveis. 
i) Divulgar pela internet os meios de representacão sobre eventual irregularidade dos recursos 
envolvidos na parceria; 
II - DAOSC: 
a) Prestar contas do recurso recebido conforme apresentacão no Plano de Trabaiho; 
b) Manter escrituração contábil regular, observando os PrincIpios Fundarnentais de Contabilidade 
e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 
c) Prestar contas conforme modelo de prestacao de contas da Administraçao Püblica, sendo 1 
cópia para o CMDCA e 1 cópia e original para a Aclministracão Püblica; 
d 	ii n 	tit ac 	d Piano de Trab dhi 	Lcurnc pndei ão set utihzados a partir do.:mês 
d junim dCZCTIihrO d 2U2, sendo nece Lifi u iprc nluc[in (In Prsnçiu 	')utn corn notas 
do inn JL 21 )2 i nil ni n manual cia Admi nit u in PuhIiL NI nulL ip ii pr _7 	contas do tecurso 
aw o dia1L2()2. 
e) Executar o piano de trabaiho - isoladarnente ou por meio de atuacão em rede, na forma do 
artigo 35-A, da Lei Federal n.° 13.019, de 31 de julho de 2014 - bern como aplicar os recursos 
püblicos e gerir os bens pib1icos corn observância aos princIpios da legalidade, da legitirnidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da econornicidade, da eficiência e da eficacia; 
1) Responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito as despesas e custeio, de investimento e de pessoal; 
g) Responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação e pagamento dos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados a execução do Piano, não 
irnplicando responsabilidade para o CMDCA a inadimpiência da USC em relaçao ao referido 
pagarnento, os onus incidentes sobre o Piano da parceria ou os danos decorrentes de restriçäo a 
sua exedução; 
h) Manter e rnovimentar os recursos financeiros repassados em uma ünica e exciusiva conta 
bancária, aberta, observado o disposto no artigo 51 da Lei Federal n.° 13.019, de 31 de juiho de 
2014; 
i) Permitir e facilitar o acesso a Cornissão do CMDCA ou membros do CMDCA, quando houver, 
da Prefeitura Municipal de Assis, do Tribunal de Contas ou demais órgãos de fiscalização interna 
e externa a todos os documentos relativos a execuçáo da parceria, prestando-lhes todas e quaisquer 
informaçOes solicitadas, bern corno aos locais de execução; 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 
FIN ANCEIROS 
0 tim tot ii d lresentc. p iftLria e de R$ (I) 111) (1 riot i M1eaicl 	u dLpositado na Caixa 
Ecn(unicn Fcdrii ()24 op. 0300 contas corrntc 1 39-7 
§ J. - () reoursos finnncciio, de que train 	u/!1 dta cláusula. sero transferidos a USC. 

§ 3 - I 1n IiIi a16o re imnescente do rpam k recursos n 	scm dcvolvido para 0 

C1 IX \ pnn o vulor i -q)  isn;ado devera ok dL] to 1 1 1 intl J(:1 i ib iho Lom dLpeSas icfei ente 
mes de junho aLicternbro Lie 2022. 

§ 4° - Não serão computados corno saldo remanescente os valores referentes a cornpromissos j a 
assumidos pela USC para alcançar os objetivos da parceria, bern como os recursos referentes as 
provisöes para liquidacao de encargos. 
§ 50 - E vedada a realizaçâo de despesas, a conta dos recursos destinados a parceria, para 
finalidades diversas ao objeto pactuado, mesmo que em caráter de urgência. 
Casa dos conseihos. "Denise Femandes de Carvaiho" Rua Cândido Mota, n° 48 CEP 19.806.250 - Fone 

(18) 3302-5551 - Assis/SP 
E-mail: ou casadosconselhosdeassishotmail.com  ou cmdcaassisQmail.com  
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CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA DO 
RECURSO 
o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Assis, juntamente corn a 
Adrninistracão Püblica Municipal, transferirá o recurso em favor da OSC —Organizacao da 
Sociedade Civil e Plano de Trabaiho. 

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUçAO DAS 
DESPESAS 
5.1 - 0 Presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo 
corn as cláusuias pactuadas e as normas de regências, respondendo cada urna pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial; 
5.2 - Para fins de comprovacao dos gastos, não serão aceitas despesas efetuadas em data anterior 
ou posterior ao perIodo de vigência da parceria. 
5.3 - Não poderão ser pagas corn recursos da parceria, despesas em desacordo corn o piano de 
trabaiho, bern corno aquelas decorrentes de multas, juros, taxas ou mora, referentes a pagarnentos 
ou recoihimentos fora do prazo e a tItulo de taxa de administracao. 
5.4 - A falta de prestacão de contas nas condiçôes estabelecidas pela Adrninistracao Püblica 
Municipal e na legislaçao aplicável, ou a sua desaprovacao, implicará a suspensao de futuras 
liberacöes, ate a correçao das irnpropriedades ocorridas. 
5.5 - A responsabilidade da OSC pelo pagamento dos encargos trabaihistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais relativos ao funcionarnento da instituição e a execucão do objeto da parceria 
d exclusiva, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária do CMDCA pelos 
respectivos pagarnentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restricão a sua execução, 
rnesrno em caráter de urgência. 
5.6— E vetado o pagamento de quaiquer tItulo, servidor ou empregado que não esteja no piano de 
trabaiho, e que seja funcionário püblico corn o recurso recebido. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA E DA 
PRORROGAçAO 
0 praz() dc \ lgêncla dLt t parceraa se dara a partir da data de asiiiaiur t do termo, ate 31 de 
dezcnihio dc 
§ 1.° - Näo haverá prorrogacão. 
§ 2.° - Somente poderá haver prorrogacão caso o CMDCA ou a Administracão Puiblica Municipal 
atrase a liberação dos recursos, limitada a prorrogacão ao exato perIodo do atraso verificado. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO E 
PA AVALIAcAO E DA FISCALIzAcAO 
Conforrne previsto no Edital as Organizacoes da Sociedade Civil apresentou que urna relação de 
docurnentos, podendo ser novarnente solicitadas pela Comissão do CMDCA, aldrn do Manual de 
instruçao a ser fornecido pela Adrninistraçao Püblica Municipal, para análise dos resultados 
alcancados corn a execucao do objeto da parceria devern ser rnonitorados e avaliados 
sisternaticarnente por rneio de relatórios tédnicos, na forma do artigo 59, da Lei Federal n.° 13.019, 
de 31 dejulho de 2014. 
Compete a Cornissão: 
a)Hornologar, independentemente da obrigatoriedade de apresentacão de prestacão de contas pela 
OSC, o relatOrio técnico de rnonitorarnento e avaliação de que trata o artigo 59, da Lei Federal n.° 
13.019, de 31 de juiho de 2014; 
b) Avaliar os resultados alcançados na execução do objeto da parceria, de acordo corn 
inforrnaçOes constantes do relatório tdcnico de rnonitorarnento e avaliacão, e fazer recornendaçOes 
para o atingirnento dos objetivos perseguidos; 
Casa dos conselhos. "Denise Fernandes de Carvalho" Rua Cândido Mota, n° 48 CEP 19.806.250 - Fone 

(18) 3302-5551 - Assis/SP 
E-mail: ou casadosconselhosdeassishotmaiLcom ou cmdcaassis@qmail.com  
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c) Analisar a vinculação dos gastos da OSC ao objeto da parceria celebrada, bern como a 
razoabilidade desses gastos; 
d) Solicitar, quando necessário, reuniOes extraordinárias e realizar visitas técnicas na OSC e no 
local de realizacao do objeto da parceria corn a finalidade de obter informaçoes adicionais que 
auxiliern no desenvolvimento dos trabaihos; 
e) Solicitar aos dernais órgãos da Adrninistracao PtIblica Municipal ou a osc esciarecimentos 
que se fizerern necessários para subsidiar sua avaliação; 
1) Acompanhar e fiscalizar a execucão do objeto da parceria; 
g)Informar a Plenária do CMDCA existência de fatos que cornprornetam ou possarn comprometer 
as atividades on metas da parceria e de indIcios de irregularidades na gestao dos recursos, bern 
corno as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problernas detectados; 
h) Ernitir parecer técnico conclusivo de analise da prestacao de contas final, levando ern 
consideracao o teor do relatório técnico de monitorarnento e avaliacão; 
i) Cornunicar ao administrador püblico a inexecução por culpa exciusiva da OSC; 
j) Acompanhar as atividades desenvolvidas pela OSC e monitorar a execução do objeto da 
parceria nos aspectos administrativo, técnico e financeiro, propondo as medidas de ajuste e 
meihoria segundo as metas pactuadas e os resultados observados, corn o assessoramento que ihe 
for necessário; 
1) Realizar atividades de monitorarnento, devendo estabelecer práticas de acompanhamento e 
verificação no local das atividades desenvolvidas, mediante agenda de reuniôes e encontros corn 
os dirigentes da OSC, para assegurar a adocao das diretrizes constantes deste termo e do plano de 
trabaiho; 
m) Realizar 

I 
a conferência e a checagern do cumprimento das rnetas e suas respectivas fontes 

cornprobatórias, bern corno acompanhar e avaliar a adequada irnplementacäo da politica püblica, 
verificando a coerência e veracidade das inforrnacoes apresentadas nos relatórios gerenciais; 

CLAUSULA OITAVA - DA PRESTAAO DE 
CONTAS 
8.1 - A prestacao de contas apresentada pela ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, deverá 
seguir o rnodelo apresentado pela Administracäo Püblica Municipal, e conter elementos que 
permitarn que o CMDCA e a Adrninistracao Ptiblica Municipal avaliar o andarnento ou concluir que 
o seu objeto foi executado conforme pactuado, corn a descriçao pormenorizada das atividades 
realizadas e a cornprovacão do alcance das metas e dos resultados esperados, ate o perIodo de que 
trata a prestacão de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes inforrnaçOes e documentos: 
I - Extrato da conta bancária especIfica; 
II - notas E comprovantes fiscais, inclusive recibos, corn data do docurnento, valor, dados da 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL e nümero do instrumento da parceria; 
III - cornprovante do recolhirnento do saldo da conta bancária especIfica, quando houver; 
IV - Material cornprobatório do curnprirnento do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 
V - Relaçao de bens adquiridos, produzidos ou construIdos, quando for o caso; e 
VI - lista de presenca do pessoal treinado on capacitado, quando for o caso. 
§ 1.0  Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sern justificativa 
suficiente. 
§ 2. A OR(TAN1ZACA() DA SOCIEDAJ)E ('t\ 11- picani coitLis do rccur.o tiLilizada ate 
31, 01 , 20-1 3, part it Adm in iraLu Pábiica M tinici p:il con tormc nianual it cr cn iado para as 
OC. 	a1m dc Prcia -  contit ,, pat 	(Thi)L-\, podcndo ct unviado pelo e-rnai 
crndcajs3jl.çom on Casa dos Cunseihos ca 	iseicflidcaia' 11,)i 1 ttti1.coi ou 
poderá ser entregue na Rua: Cândido Mota, 48; 
Casa dos consethos. "Denise Fernandes de Carvatho" Rua Cândido Mota, n° 48 CEP 19.806.250 - Fone 

(18) 3302-5551 - Assis/SP 
E-mail: ou casadosconselhosdeassishotmail. corn ou cmdcaassis('grnail.corn 
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§ 30 - A ADMTNIsTRAcAO PIJBLICA MUNICIPAL fornecerá rnanuais especIficos a 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, tendo como premissas a simplificacao e a 
racionaiização dos procedirnentos. 
8.2 - A prestacão de contas relativa a execução do termo de fomento dar-se-á mediante a análise dos 
documentos previstos no Piano de Trabaiho, bern corno dos seguintes reiatórios: 
I - Relatório de execucäo do objeto, elaborado pela ORGANIZAçAO DA SOCTEDADE CIVIL, 
contendo as atividades ou projetos desenvoividos para o cumprirnento do objeto e o comparativo de 
metas propostas corn os resultados alcancados; 
II - Relatório de execucão financeira do Termo de Fomento, corn a descrição das despesas e receitas 
efetivamente realizadas e sua vinculaçao corn a execucão do objeto, na hipótese de descurnprirnento 
de metas e resultados estabelecidos no piano de trabaiho. 
8.3 - 0 CMDCA E A ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL considerará ainda em sua 
análise os seguintes reiatórios elaborados internarnente, quando houver: 
I - RelatOrio da visita tenica "in boo" realizada durante a execuçäo da parceria; 
II - Relatório técnico de rnonitoramento e avaliacão, hornologado peia Comissáo de Monitoramento 
e Avaliacão designada, sobre a conformidade do cumprirnento do objeto e os resuitados alcancados 
durante a execução do termo de fomento. 
8.4 - Os pareceres da Plenária do CMDCA acerca da prestacão de contas, de que trata o art. 67 da 
Lei no 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das açöes quanto: 
I - Os resuitados já aicançados e seus benefIcios; 
II - Os irnpactos econômicos ou sociais; 
III - 0 grau de satisfação do pübiico-aivo; 
IV - A possibilidade de sustentabiidade das acôes após a conclusão do objeto pactuado. 
8.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestacao de contas pela ADMINISTRAAO PUBLICA 
MUNICIPAL observará os prazos previstos na Lei n° 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativamente, pela: 
I - Aprovacao da prestacão de contas; 
II - Aprovacao da prestacão de contas corn ressaivas; ou 
III - Rejeicão da prestacão de contas e determinação de irnediata instauração de tomada de contas 
especial. 
8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestacão de contas, será concedido prazo para a 
ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigacao. 
§ 11 0 prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificacão, prorrogávei, 
no rnáximo, por igiial perlodo, dentro do prazo que a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL 
possui para anaiisar e decidir sobre a prestação de contas e cornprovaçâo de resultados. 
§ 21  Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissäo, não havendo o 
saneamento, a autoridade administrativa cornpetente, sob pena de responsabiidade soiidária, deve 
adotar as providências para apuracão dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificacao do 
dano e obtenção do ressarciniento, nos termos da legisiaçáo vigente. 
8.7 - A ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL apreciará a prestacão final de contas 
apresentada, no prazo de ate cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebirnento ou do 
cumprirnento de diiigência por ela determinada, prorrogavel justificathmente por igual perlodo. 
Parágrafo ünico. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sern que as contas tenham sido 
apreciadas: 
I - Não significa impossibilidade de apreciacão em data posterior ou vedacao a que se adotern 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possarn ter sido causados aos 
cofres piiblicos; 
Casa dos conselbos. Denise Fernandesde Carvatho" Rua Cãndido Mota, n° 48 CEP 19.806.250 - Fone 

(18)3302-5551 - Assis/SP 
E-mail: ou casadosconsethosdeassis@hotmail.com  ou cmdcaassis@umail.com  
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II - Nos casos em que näo for constatado dolo da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL ou de 
seus prepostos, sem prejuIzo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre 
débitos eventualmente apurados, no perIodo entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data 
em que foi ultimada a apreciacão pela administração piibiica. 
8.8 - As prestacöes de contas serão avaliadas: 
I - Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas 
estabelecidos no plano de trabalho; 
II - Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza 
formal que não resuite em danos ao erário; 
Iii - Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 
a) ornissão no dever de prestar contas; 
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no piano de trabaiho; 
c) desfaique ou desvio de dinheiro, bens ou vaiores piibiicos. 
8.9 - 0 CMDCA e o Administração Putblica Municipal responderao peia decisáo sobre a aprovacão 
da prestacão de contas ou por omissão em reiaçao a análise de seu conteñdo, levando em 
consideraçao, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurIdico, sendo permitida 
delegacao a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdeiegacao. 
8.10 - Quando a prestacao de contas for avaiiada como irregular, após exaurida a fase recursal, se 
mantida a decisão, a ORGANIZAA0 DA SOCIEDADE CIVIL poderá solicitar autorização para 
que o ressarcimento seja promovido por meio de açôes compensatórias de interesse püblico, 
mediante a apresentacão de novo piano de trabaiho, conforme o objeto descrito no termo de fomento 
ou de fomento e a area de atuação da organizacão, cuja mensuraçao econôrnica será feita a partir do 
piano de trabaiho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição 
integral dos recursos. 
8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos; contado do dia ütil subsequente ao da prestacäo de contas, 
a 0RGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo os documentos originais 
que compöem a prestacão de contas. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAcdES 
Este termo nao poderá ser alterado, em qualquer de suas 

ciáusuias e condiçoes, exceto no que tange ao seu objeto, de comum acordo, desde que tal 
interesse seja manifestado por qualquer dos partIcipes, previarnente e por escrito. 

CLAUSULA 	DECIMA 	- 	DAS 
R}SPoNSABILIZAc4iES E DAS sANcOEs 
10.1 - Pela execucao da parceria em desacordo corn o plano de trabaiho e com as normas da Lei n° 
13.019, de 2014, e da iegislacao especIfica, 0 CMDCA e a ADMINISTRAA0 PUBLICA 
MUNICIPAL poderão, garantida a prévia defesa, aplicar a Organizacão da Societhde Civil parceira 
as seguintes sançôes: 
I - Advertência; 
II- Suspensão ternporária da participacão em charnamento pábiico e impedirnento de celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da ADMINISTRAA0 PUBLICA 
MUNICIPAL, por prazo não superior a dois anos. 
III - deciaração de inidoneidade para participar de chamamento pItblico ou celebrar parceria ou 
contrato corn órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarern os motivos 
determinantes da punicao ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 0RGANIZAA0 DA SOCIEDADE CIVIL 
ressarcir a ADMINISTRAA0 PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuizos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada corn base no inciso II. 
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Parágrafo utnico. As sançôes estabelecidas nos incisos II e III são de cornpetência exciusiva do 
CMDCA, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura 
de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de apiicacao da penalidade. 
10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentacão da prestacão de contas, a 
aplicacão de penalidade decorrente de infracão relacionada a execucão da parceria. 
10.3 - A prescricão será interrompida corn a edição de ato administrativo voltado a apuracão da 
infracão. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS 
REMANESCENTES 
11.1 - Para os fins deste ajuste, considerarn-se hens remanescentes os de natureza permanente 
adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários a consecução do objeto, 
mas que a ele não se incorporam. 
11.2 - Para os fins deste Termo, equiparam-se a hens remanescentes os hens e equipamentos 
eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construIdos corn os recursos aplicados em 
razão deste Termo de Fomento. 
11.3 - Os hens rernanescentes serão de propriedade da ORGANIZAcAO DA SOCIIEDADE CIVIL 
e gravados corn cláusula de inalienabilidade, devendo a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL 
forrnalizar promessa de transferência da propriedade ao CMDCA, na hipOtese de sua extinção. 
11.4— Os hens rernanescentes adquiridos corn recursos transferidos poderão, a critério do 
administrador püblico, ser doados a oitra ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL que se 
proponha a fim igual on semeihante ao da Organizacao donatária, quando, após a consecucão do 
objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado; 
11.5— Os bens doados ficarão gravados corn cláusula de inalienabilidade e deverão, exciusivamente, 
ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou serneihante ao previsto neste Termo 
de Fomento, sob pena de reversão em favor do CMDCA. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E 
DA RESCISAO 
12.1 - 0 presente Termo de Fornento poderá ser: 
I - Denunciado a qualquer tempo, ficañdo os partIcipes responsáveis sornente pelas obrigaçöes e 
auferindo as vantagens do tempo em que participararn voluntariamente da avença, respeitado o prazo 
mInirno de 60(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção; 
II - Rescindido, independente de prévia notificação on interpelaçao judicial on extrajudicial, nas 
seguintes hipOteses: 
a) utilização dos recursos em desacordo corn o Piano de Trabaiho; 
b) inadimplernento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; 
e 
d)verificacao da ocorrência de qualquer circunstãncia que enseje a instauracão de Tornada de Contas 
Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA 
PUBLICIDADE 
13.1 - A eficácia do presente Termo de Fomento ou dos aditarnentos, fica condicionada a publicacão 
do respectivo extrato no Diário Oficial do MunicIpio, a qual deverá ser providenciada pela 
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ADMINIsTRAcA0 PUBLICA MUNICIPAL no prazo de atd 20 (vinte) dias a contar da respectiva 
assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS coNnlcoEs 
GERAIS 
14.1 - Acordarn os participes, ainda, em. estabelecer as seguintes condiçOes: 
I - As comunicacöes relativas a este Termo de Fomento seräo remetidas por correspondência e serão 
consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento; 
II - As reuniOes entre os representantes credenciados pelos partIcipes, bern como quaisquer 
ocorrências que possam ter implicacOes neste Termo de Fomento, serão aceitas sornente se 
registradas em ata ou relatórios circunstanciados. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 
15.1 - Seth competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Fornento, que não 
possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro JuIzo da comarca de Assis, corn rentincia 
expressa a outros, por mais privilegiados que forern. 

15.2 - E, por assirn estarem plenarnente de acordo, os partIcipes obrigam-se ao total e irrenunciável 
cumprirnento dos termos do presente instrurnento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 
(duas) vias de igual teor e forma, que vao assinadas pelos partIcipes, para que produza seus jurIdicos 
e legais efeitos, em JuIzo ou fora dele. J 

Assis/SP 10 de junho de 2022. 

Lu 

,,W7 Selma Apàrecida dos Santos / 
PRESIDENTE 
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